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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL



Nota Técnica n. 001/2009

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2009.

Assunto: 
Contabilização de repasses financeiros entre órgãos integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1. Refere-se à consulta formulada a esta Diretoria, pelo Sr. Márcio Abelardo Rosa, Coordenador de Finanças e Contabilidade do Ministério Público de Santa Catarina, quanto à operacionalização e contabilização de repasse financeiro referente ao convênio firmado entre aquele órgão e o Tribunal de Justiça para pagamento de despesas comuns entre estes órgãos e pagas pelo Tribunal de Justiça.
2. 
Sobre este assunto apresentamos a seguir o entendimento deste Órgão Central de Contabilidade.

3.
Em observância ao artigo 50, parágrafo 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal a Secretaria do Tesouro Nacional – STN e a Secretaria de Orçamento Federal – SOF expediram a Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, que dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e tem como objetivo eliminar as duplicidades na receita e na despesa, por ocasião das consolidações dos balanços dos entes públicos. 
4.
Para tanto, estabelece no seu artigo 7º que a alocação dos créditos orçamentários na lei orçamentária anual deverá ser feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando vedada a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social.
5.
Para operacionalizar o disposto neste artigo, em 29 de agosto de 2001, a STN editou a Portaria nº 339, que define os procedimentos relacionados aos registros decorrentes da execução orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma descentralizada.

6.
Conforme entendimento desta Portaria, o registro contábil da transferência intragovernamental não envolverá execução orçamentária, devendo, portanto, ser utilizadas as contas de Transferência Financeira Concedida (no órgão repassador do recurso) e Transferência Financeira Recebida (no órgão recebedor do recurso). Relativamente ao tema em análise a referida Portaria assim dispõe:

Art. 1º Definir para os Estados, Distrito Federal e Municípios, os procedimentos relacionados aos registros decorrentes da execução orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma descentralizada (em substituição às transferências intragovernamentais), observando-se os seguintes aspectos:

1- ORÇAMENTÁRIOS

a) As despesas deverão ser empenhadas e realizadas na unidade responsável pela execução do objeto do gasto, mediante alocação direta da dotação ou por meio de descentralização de créditos entre órgãos e/ou entidades executoras;

b) O empenho da despesa orçamentária será emitido somente pelo órgão ou entidade beneficiária da despesa, responsável pela aplicação dos recursos, ficando eliminado o empenho na modalidade de transferências intragovernamentais.

2- FINANCEIROS

a) As transferências financeiras para atender as despesas da execução orçamentária referida no item 1.b anterior serão processadas por meio dos documentos financeiros usuais, sem a emissão de novo empenho;

b) Os registros contábeis das transferências financeiras concedidas e recebidas serão efetuados em contas contábeis específicas de resultado, que representem as variações passivas e ativas financeiras correspondentes;

c) Os saldos das mencionadas contas deverão, de forma permanente, manter igualdade entre as movimentações concedidas e recebidas nos órgãos e entidades concedentes e recebedores.

7.
Em 2005 o Anexo II da Portaria STN/SOF nº 163/2001,  que define as naturezas de despesas, foi alterado pela Portaria Interministerial STN/SOF nº 688, de 14 de outubro de 2005, que criou novas modalidades de aplicação da despesa, dentre elas a modalidade de aplicação 91, segundo o qual as operações que resultem em despesa de um órgão, fundo ou entidade integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social e receita de outro órgão, fundo ou entidade que também integrem esses orçamentos, devem ser executadas, obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento.
8.
Note-se que a utilização da modalidade de aplicação “91” restringe-se às operações intraorçamentárias, ou seja, operações de despesa que envolvam órgãos, fundos ou entidades dos orçamentos fiscal e de seguridade social. Como contrapartida das despesas diferenciadas pela modalidade “91”, o lançamento deverá ser feito em contas de receitas que demonstrem a particularidade desse recebimento.
9.
Diante do exposto, entendemos que o repasse financeiro referente ao convênio firmado entre o Ministério Público e o Tribunal de Justiça caracteriza-se apenas como cotas financeiras relativas a créditos orçamentários. Portanto, deve ser contabilizado por meio de contas de interferências financeiras, que evidenciem o repasse financeiro. Nesse caso, o empenho, a liquidação e o pagamento das despesas serão executados diretamente pelo Tribunal de Justiça.
À consideração superior.

Graziéla Luiza Meincheim

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRCSC nº 25.039/O-2

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRCSC nº 15.874/O
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